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APELAÇÃO  CRIMINAL.  CONDUÇÃO  DE
VEÍCULO  AUTOMOTOR  SOB  EFEITO  DE
ÁLCOOL. SENTENÇA. CONDENAÇÃO. APELO.
PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO  PUNITIVA
ESTATAL. MODALIDADE RETROATIVA. BIÊNIO
LEGAL.  DECURSO  DO  LAPSO  TEMPORAL
ENTRE  A  DATA  DO  RECEBIMENTO  DA
DENÚNCIA  E  DA  PUBLICAÇÃO  DA
SENTENÇA. PENA EM CONCRETO. EXTINÇÃO
DA PUNIBILIDADE.  PRELIMINAR  ACOLHIDA.
APELO PROVIDO.

Transitada  em julgado  a  sentença  condenatória
para  a  acusação  e  verificando  que  entre  o
recebimento  da  denúncia  e  a  publicação  da
sentença transcorreu lapso prescricional superior
ao determinado pela pena em concreto, impõe-se
o reconhecimento da extinção da punibilidade em
favor do agente, pela ocorrência da prescrição da
pretensão punitiva do Estado, em sua modalidade
retroativa.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima

identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado

da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  DAR  PROVIMENTO  AO  APELO  PARA

DECLARAR  EXTINTA  A  PUNIBILIDADE,  NOS  TERMOS  DO  VOTO  DO

RELATOR.
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RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Criminal  interposta  por  Ramon Bruno

Rodrigues Nóbrega face a sentença de fls. 315/317, proferida pelo Juízo de

Direito  da  1ª  Vara  da  comarca  de  Sapé,  que  julgando  procedente a

pretensão punitiva estatal,  condenou-o a uma pena de  06 (seis) meses de

detenção, a ser cumprida no regime inicial aberto, e 10 (dez) dias-multa,

além da proibição para dirigir pelo período de 03 (três) meses, pela prática do

crime capitulado no art. 306 do CTB.

Em seguida,  a  pena privativa  de liberdade  foi  convertida,  com

fulcro  no art.  44 do CP,  em uma restritiva  de direitos,  qual  seja:  prestação

pecuniária a ser convertida em favor do Projeto Sapeca.

Em suas razões recursais (fls. 329/333), o Recorrente aludiu em

sede de preliminar a prescrição da pretensão punitiva e consequente extinção

do  processo.  E,  caso  esse  não  seja  o  entendimento  adotado,  que  seja

declarada a sua absolvição eis  que o conjunto probatório  não autorizaria  a

prolação de um decreto condenatório ante sua fragilidade.

Contra-arrazoando (fls. 345/346v), o Representante do Ministério

Público a quo pugnou pelo provimento recursal.

Neste  mesmo  norte,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  por

intermédio do Procurador  de Justiça Joaci  Juvino da Costa Silva,  exarou o

parecer de fls. 348/350, opinando pelo provimento do recurso para declarar a

prescrição da pretensão punitiva estatal.

É o relatório.

VOTO
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Pela  prescrição  retroativa,  modalidade  de  causa  extintiva  da

punibilidade, o prazo prescricional regula-se pela pena em concreto, ou seja, a

aplicada pelo juiz na sentença, a teor do disposto no art. 109, caput c/c §§ 1º e

2º do art. 110 do Código Penal.

Na hipótese em apreço, o recorrente foi condenado a uma pena

de 06 (seis) meses de detenção, a ser cumprida no regime inicial aberto, e

10  (dez)  dias-multa,  além da  proibição para  dirigir  pelo  período de  03

(três)  meses pela  prática  do  crime  capitulado  no  art.  306  do  CTB.

Considerando a reprimenda em concreto, não superior  a 01 ano, o  prazo

prescricional é de 02 anos, a teor do artigo 109, inciso VI do CP, com redação

anterior à alteração promovida pela Lei n. 12.234, de 05 de maio de 2010, eis

que o crime em lume é datado de 15 de março de 2009 (fl. 02).

Compulsando os presentes autos, verifico que o recebimento da

denúncia se deu em 07 de abril de 2010 (fl. 44) e não sendo o réu encontrado

pessoalmente (fl. 50v) foi procedida a sua citação por edital (fl. 56), tendo o

prazo  transcorrido  “in  albis”  (fl.  57v),  motivo  pelo  qual  foi  procedida  a

suspensão do prazo prescricional na data de 10 de maio de 2011 (fl. 67) a qual

foi mantida até 17 de novembro de 2011 (fl. 116), quando fora determinada a

apresentação da defesa prévia e, em seguida, a designação da audiência de

instrução e julgamento, diante da constituição nos autos de advogado pelo réu.

Acontece  que  a  publicação  da  sentença  condenatória  se  deu

apenas em  29 de maio  de  2017  (fl.  317).  Logo,  ainda que considerada a

suspensão  processual,  entre  esses  dois  marcos  interruptivos,  passaram-se

muito  mais de 02  (dois)  anos,  operando-se  a  prescrição retroativa.  Neste

diapasão, decorrido o biênio legal, extinta se encontra a punibilidade do réu,

ante o advento da prescrição retroativa.

Por tais razões, nos termos dos arts.109, inciso VI (com redação

anterior à Lei n. 12.234/2010) e artigo 110, § 1°, ambos do CP, declaro extinta

a punibilidade do apelante Ramon Bruno Rodrigues Nóbrega em razão da
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ocorrência  da  prescrição da pretensão punitiva  estatal,  em sua modalidade

retroativa, restando prejudicada, por conseguinte, a análise do mérito.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal e

revisor,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores

João Benedito da Silva, relator, e Tércio Chaves de Moura (Juiz convocado

para substituir o Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos).

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Joaci  Juvino  da

Costa Silva, Procurador de Justiça.

Sala  de  sessões  da  Câmara  Criminal  “Des  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 01 de fevereiro de 2018.

Des. João Benedito da Silva
             RELATOR
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